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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 11030/010.950192-90

	

Sessão de 07 de, no vembto de. 1995	 Acórdão a. 102- 30.352
RECURSO a 00.874 - IRF ano 1990
RECORRENTE CARLOS ROBERTO ABBOT.T YURGEL
RECORRIDA DRF em PORTO ALEGRE, RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
rEREMPÇÃO,

Não se conhece de recurso interposto após

	

decoll	 ido o prazo estabelecido na legislação

de regência (artigo 33 do Decreto n.
70.235/72), vez que ocorreu a preclusão
processual e a consolidação definitiva do
crédito tributário.

Ví4to4 , telatadois e. ddo4 o4 jote4ente. au.to  de. te aut.

4o ín.tetpo to pot CARLOS ROBERTO ABBOTT V URGE L.

ACORDAM c.) Me.rnb'tos da Segunda Cãmata do Ptí_meíto Co ns.êlho

de Contt-auínteis , poit. unanímídade de votos, não conheceit do tecuto

no tetmo4 do te.latõ itío e. voto que. pc,cisam a íntegtat o pfte.is ente jul-
gado.

Sala da)s Se.43 -õeA , em 07 de no vembto de, 1995

ANTONIO DE ¡REIT AS DUTRA	 - PRESIDENTE

URSULA	 RELATORA

O 8 DEZ 1995
Pattíc,Lpatam aín.cia, do jote.4e.nte j ulgamento , o4 egu.,{".n.te4 	 Con elheí-

toá : Wa/devan ALve.s de. Olívetita, Jose. C.e.õví3 A/ve4 , Mcouí.a ClElía	 de.

Andtade Fígueítedo , Suelí Egnct 11,4ende4 de Bitítto ,	 Go-

meJs da S-i.lva e JoseiT Caos Pcusisuello.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO ri. 11088/019,959/92-90

RECURSO n. 00,874
ACÓRDÃO n. 102- 30. 352
RECORRENTE CARLOS ROBERTO ABBOIT YURGEL

RELATÓRIO

CARLOS ROBERTO ABBOTT YURGET.,„ inscrito no CPF sob
o n. 125..252..510-91, e jurisdicionado à Dele gacia da Receita Federal em
Porto Alegre, RS„ resgatou, em 16/04190, Cr$ 4.202.023,00 referentes a
"aplicações ao portador" fundamentando ri não pagamento de Imposto de

Renda na Fonte, à aliquota de 25%, em declaração de que o valor resgatado
teria origem em rendimentos próprios já tributados, na forma prevista na
Medida Provisória 165190 (posteriori	 lente Lei 8021190). Sendo constatada
em sua Declaração de Rendimentos a inexistência de rendimentos tributáveis
e não tributáveis compativeis com o valor da aplicação, caracterizada a
inexatidão da declaração o contribuinte foi notificado do lançamento de
Imposto de Renda Fonte no valor de 5..348,38 UFIR e correspondentes
gravames legais (fls. 06 e anexos)..

Ao impugnar o feito (fis. 09) o contribuinte alegou que, por um
lapso não havia declarado os valores, ori gem do imposto devido.

Não concordando com o enquadramento le gal relativo a multa,
juros de mora, atualização monetária e TRD, solicita sejam recalculados os
valores constantes da Notificação.

Em atendimento ao disposto no artigo 19 do Decreto 70235/72, a
autuante elaborou a Infonnação Fiscal de fis. 11, em que, após analisar os
termos da impugnação, opina pela manutenção do crédito tributário.

A autoridade julgadora singular em bem fundamentada decisão,
apreciando as ale gações do contribuinte afirma que ficara comprovado
através do documento de fis. 01 que o contribuinte havia efetuado aplicações
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 11080/010.950/92-90

ACÓRDÃO n.102-3 0 . 352

ao portador junto ao Banco Chase Manhattan S.A. em 06/12/89 no valor de
1\-1Cz$ 800.000,00, e, através da Declaração de Ajuste relativa ao ano base de
1989 (fls. 02/03), a inexistência„ em nome do interessado, de rendimentos
próprios (tributáveis ou não) que lhe dessem origem, razão pela qual não
poderia ter efetuado o resgate sem retenção de imposto de renda, com base na
declaração por ele assinada.

Após analisar o disposto na legislação vigente - Lei 8.021/90 -
referente a resgate de aplicações financeiras ao portador, e considerando que
o impugnante se limitara a informar ter havido um lapso de sua parte ao
deixar de declarar os rendimentos próprios que dariam respaldo ao valor por
ele resgatado sem juntar cuaiquer provas, a autoridade singular, após citar a
legislação aplicada, demonstrando estarem corretos os cálculos dos
acréscimos legais, mantém integralmente o lançamento.

Irresignado„ o contribuinte recorre a este Coleg,iado, informando
que, segundo seu entendimento, o imposto devido havia sido retido por
ocasião do resgate, reiterando, em suas Razões de recurso de fls. 19, que por
um lapso, o mesmo não havia sido declarado effi. sua Declaração de 'mosto
de Renda, reiterando seu inconformismo com os cálculos apresentados..

É o relatório.	 .
'
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MIMES fERIO DA FAZENDA
PRIMEMO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 11080/010,950/92-90

ACÓRDÃO n. 102-30. 352

VOTO

Conselheira Ursula Hansen Relatora

O Decreto 70. 235/72, que regulamenta o Processo
Administrativo Fiscal, contém todos os prazos concernentes aos meios de
defesa de que dispõe o contribuinte para se contrapor a exigências fiscais
decorrentes de procedimento de oficio.

No entanto, o contribuinte deixou de observar o prazo para
interposição de recurso voluntário, que, nos termos do artigo 33 do citado
decreto, é de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão (prazo este
ressaltado na Intimação de fis.17); tendo esta ocorrido em 03103194,
conforme comprova assinatura aposta ao " AR" juntado à fis. 18, somente
em 06/04/942 a parte ingressou com o recurso junto a este Conselho de
Contribuintes..

Face ao exposto, deixo de tomar conhecimento do recurso
interposto a destempo..

zkS-ÍT ',A DF	 07 de novernbito de 1995.

.	 '---
LIRSULARÁNSEN Relatora
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